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Um cronista deve falar de questões so-
ciais ou é melhor que fique com os assuntos 
amenos? A dúvida assola várias pessoas. E, 
confesso, que eu mesmo vivo o dilema. De 
outra parte, de vez em quando, alguém me 
sopra no ouvido: “O que Rubem Braga diria 
da situação vivida pelo país na atualidade?”.

O mestre da crônica ficou com a ima-
gem de alienado lírico incurável, a discor-
rer, infinitamente, sobre o voo de borbo-
letas ou a gentileza dos passarinhos. Mas 
trata-se de engano. O ilustre colega foi 
extremamente combativo e escreveu so-
bre os principais problemas do século 20: 
rebelou-se contra o nazismo, denunciou 
as torturas durante governos ditatoriais, 
protestou contra as guerras, brigou pelo 
monopólio da Petrobras, revoltou-se con-
tra a fome, debateu as inovações da ar-
te moderna, defendeu a estabilidade do 
emprego dos trabalhadores e chamou a 

atenção para a indiferença dos governos 
com os miseráveis.

“É difícil mesmo ser cronista neste 
país”, escreveu Braga. “O primeiro manda-
mento de um cronista é variar de assun-
to, saltar disto para aquilo, falar de bois 
e de nuvens, de máquinas e metafísicas. 
Pois isso não se pode fazer. O país é hor-
rivelmente monótono. Seus males e suas 
vergonhas se repetem com tão insistente 
despudor que o remédio é voltar a eles.”

As notícias de torturas nos quartéis du-
rante a ditadura não passaram em bran-
co: “Que os quartéis do Exército sejam 

locais de espancamento e tortura é coisa 
que não pode agradar a nenhum militar 
honrado. A covardia é algo que repugna 
fortemente os homens de farda. Infeliz-
mente, a verdade é que a Revolução tem 
seus primeiros meses marcados por essa 
mancha detestável”.

Mais do que cronista, ele se conside-
rava jornalista, uma máquina de escrever, 
com algum uso, mas ainda em bom esta-
do de funcionamento. Fez até uns versi-
nhos para brincar com a opção de jorna-
lista: “Quando eu era rapazinho/Queria 
ser intelectual/Mas hoje sou jornalista/

Que faço eu no jornal?/Sou cozinheiro do 
trivial!/Sou cozinheiro do trivial!”.

Os governos autoritários sempre foram 
alvos da ironia, da sátira e do humor, que 
raiavam a poesia: “Parece que vão fazer 
uma lei para proibir dizer essas e outras 
coisas. Como não gosto de cadeia, passa-
rei a falar das borboletas azuis. Encherei 
as colunas deste jornal e os ares desta Re-
pública de borboletas azuis até que seja 
proibido falar das borboletas azuis. Então, 
se me permitirem, falarei das borboletas 
amarelas. Há muitas borboletas e muitas 
cores neste país; estou sereno e otimista".

Alienação 
do cronista

Obituário

 » Campo da Esperança

Antônio de Sousa Santos, 59 anos
Aracelia Soares de Azevedo, 95 anos
Eni Maria de Oliveira, 85 anos
Florisbela Maria da Silva, 59 anos
Janilton Antônio de Carvalho, 61 anos
João Francisco Bueno, 76 anos
Luis Carlos Alves, 60 anos
Luzia Campelo de Magalhães, 73 anos
Marcello Machado e Dias, 60 anos
Marcelo Lourenço Silva, 48 anos
Norberto Tomas Pereira, 84 anos
Rafael Vargas Tiziotti, menos de 1 ano
Tânia Gomes de Pinho, 66 anos

 » Taguatinga

Carlos Vieira de Almeida, 48 anos
Eriberto Mendes de Araújo, 75 anos
Geraldo Miguel Costa, 91 anos
Ilca Lemos de Abreu Franco, 72 anos
Jandilson Ferreira de Araújo, 49 anos
João Lopes da Cunha, 88 anos
José  de Ribamar Vieira Carneiro, 78 anos
Maria Aparecida Resende Miranda, 64 anos
Maria do Socorro Soares Ribeiro, 74 anos
Raimundo Pereira Reinaldo, 62 anos

 » Gama

Alessandro Pereira dos Santos, 44 anos
Antonia Jose de Souza, 88 anos

Elias Paulino de Paula, 69 anos
Izaura Pereira dos Santos, 79 anos
Jose Calvalcante, 61 anos
Marcondes Amaro da Silva, 61 anos
Matheus Oliveira Galvão, menos de 1 ano
Rita Felix de Lima, 86 anos
Samantha Isis dos Santos do Amor Divino, 35 anos

 » Planaltina

Claudionor Maria Neto, 66 anos
Gilvanete Soares da Silva, 59 anos

 » Brazlândia

Benedito da Costa Carvalho, 81 anos

 » Sobradinho

Archibaldo Xavier Melo dos Santos, 67 anos

Gilton Sousa dos Reis, 59 anos

Luciano Lira Bezerra, 57 anos

Maria Augusta Dias Ribeiro, 97 anos

Valdete Campelo da Silva, 81 anos

 » Jardim Metropolitano

Adonias Gonçalves Bezerra, 82 anos (cremação)

Francisco de Oliveira Quirino, 58 anos

Izabel Assis dos Santos, 79 anos

Jair Moutinho Junior, 71 anos

Sepultamentos realizados em 6 de março de 2026 
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A 
área conhecida como 
Gleba A, incluída no 
projeto de lei que per-
mite ao Governo do 

Distrito Federal (GDF) usar 
imóveis públicos como garan-
tia em possíveis operações de ca-
pitalização do Banco de Brasília 
(BRB), tem 716 hectares e pode-
ria abrigar cerca de 35 mil mo-
radores, caso seja urbanizada, 
conforme parâmetros do Plano 
Diretor de Ordenamento Territo-
rial (Pdot). O terreno pertence à 
Terracap, fica na região do Brejo 
do Torto, próximo à Torre de TV 

Digital, e tem sido alvo de críti-
cas de ambientalistas e morado-
res da Serrinha do Paranoá. O 
diretor de Comercialização da 
Terracap, Júlio César Reis, falou 
ontem sobre o tema no CB.Po-
der — parceria do Correio Bra-

ziliense com a TV Brasília. Aos 
jornalistas Ana Maria Campos 
e Roberto Fonseca, ele afirmou 
que a área não possui ocupa-
ções nem cursos d’água e defen-
deu que o debate público é im-
portante para esclarecer dúvi-
das sobre o uso do terreno. Con-
fira alguns trechos da entrevista.

 » ANA CAROLINA ALVES

Gleba 
pode ter 
35 mil 
moradores

Gestor afirma que a área localizada na Serrinha do Paranoá, incluída no projeto de lei ligado ao BRB, tem 716 hectares, não 
tem cursos d’água e pode ser urbanizada conforme o Pdot. Densidade prevista na região é de 50 habitantes por hectare

Qual é exatamente essa 
gleba incluída no projeto 
de socorro ao BRB?

A gleba A é uma área de 716 
hectares pertencente à Terracap. 
Essa gleba fica situada em uma 
área de expansão urbana da cida-
de. Ela ainda não é um imóvel ur-
bano, porque ainda não passou pe-
lo rito do parcelamento do solo ur-
bano, mas está passível de ser ur-
banizado, de acordo com a legisla-
ção do Distrito Federal. Não existe 
nenhuma ocupação, casa, condo-
mínio ou chacareiro, ninguém ocu-
pa essa área. Também não existe, 
dentro da área da gleba A, nenhum 
curso d’água. 

Os moradores e a Associação 
Preserva Serrinha dizem que a 
região em si tem de 20 a 25 mil 
moradores. Qual a capacidade 
populacional da área de 716 
hectares e o que precisaria de 
infraestrutura se ela chegasse a 
ser implantada?

Assim como as regiões adminis-
trativas do DF, essa região da Ser-
rinha do Paranoá é um platô, não 

tem nenhum curso d’água nela. E 
as regiões dos vales não são alcan-
çadas pela gleba. A densidade pre-
vista naquela região, pelo Pdot, é 
de 50 habitantes por hectare. Com 
isso, considerando uma área de 
716 hectares, nós temos uma po-
pulação de aproximadamente 35 
mil pessoas residindo ali, seguin-
do todas as diretrizes de licencia-
mento ambiental, urbanístico e de 
implantação de infraestrutura que 
obviamente deverão ser considera-
das no momento em que um pro-
jeto de parcelamento de solo for 
proposto. 

Qual era o projeto da Terracap 
para essa área?

Certamente todos nós já ou-
vimos falar aqui de um sistema 
viário que ligaria a região do Pla-
no Piloto até a região norte da ci-
dade. O governo chegou a estu-
dar uma parceria público-priva-
da, fez um procedimento de ma-
nifestação de interesse destinado 
à iniciativa privada, um consócio 
se apresentou, estudou a área, 
no intuito de, com a exploração 

Essa gleba fica 
situada em uma área 
de expansão urbana 
da cidade. Ela ainda 
não é um imóvel 
urbano, porque ainda 
não passou pelo rito 
do parcelamento do 
solo urbano, mas 
está passível de ser 
urbanizado, de acordo 
com a legislação do 
Distrito Federal"

''O que existem são 
estudos contratados 
pela Terracap que 
apontam para a 
viabilidade de toda 
ocupação daquele 
espaço com um 
parcelamento do solo 
urbano

imobiliária dessa gleba A, conse-
guir os recursos necessários para 
construir o sistema viário, com-
posto de duas fontes: uma pas-
sando no braço do Córrego do 
Torto e outra passando no braço 
do Córrego do Bananal. Os dois 
formam o Lago Paranoá. Um tú-
nel atravessaria o Lago Norte e 
chegaria até Sobradinho. 

Essa área seria dada em 
pagamento para construção 
desse sistema?

Sim, mas recentemente houve 
uma mudança na estratégia do go-
verno. Essa área deixou de ser con-
siderada para esse fim, e agora es-
se imóvel não faz parte do plane-
jamento estratégico da Terracap, 
porque já estava à disposição da 
Secretaria de Mobilidade para es-
se uso.

Quem ficaria responsável pela 
implantação da infraestrutura 
na área? Essa infraestrutura de 
mobilidade pode atingir a região 
que é preservada?

Quando se planeja um bairro, é 
de responsabilidade do empreen-
dedor construir todo o sistema viá-
rio necessário para servir aquele 
bairro. Quando a Terracap é em-
preendedora, nós construímos to-
do o sistema viário e implantamos 
toda a infraestrutura necessária pa-
ra que aquele bairro funcione. Se 
o empreendedor for um privado, 
qualquer um que seja, ele será o 

responsável por isso tudo. E, obvia-
mente, tudo é feito após o licencia-
mento ambiental.

Há um projeto concreto de 
ocupação da área neste primeiro 
momento ou apenas está 
sendo utilizada como garantia 
financeira?

Não existe um projeto pronto 
para ocupação daquela área. O que 
existem são estudos contratados 
pela Terracap que apontam pa-
ra a viabilidade de toda ocupação 
daquele espaço com um parcela-
mento do solo urbano. A Terracap 
contratou recentemente a Univer-
sidade de Brasília (UnB), que apre-
sentou um estudo fantástico que 
aponta que o parcelamento do solo 
urbano com instalação de disposi-
tivos de infiltração forçada de água 
no solo, que nada mais são do que 
pequenas caixas e pequenos reser-
vatórios que você constrói dentro 
de cada lote e a água infiltra ali em 
vez de ir para a rua.

Outro argumento apresentado 
pelos ambientalistas em 
relação à região, é que ali é uma 
área de vegetação nativa do 
Cerrado…

Aquela região não é uma área 
de vegetação nativa. A vegetação 
nativa foi removida na década de 
1970, quando a Proflora, que era 
uma empresa do Governo do Dis-
trito Federal, que tinha como mis-
são promover o reflorestamento de 

algumas áreas, promoveu ali um 
reflorestamento usando pinus. Na 
realidade, aquilo que tecnicamen-
te nós classificamos como campo 
sujo. Quando se usa uma cultura 
como pinus ou eucalipto, que não 
são culturas típicas do Cerrado, 
elas drenam completamente o so-
lo daquela região. Anos após a sua 
retirada, percebemos que a vege-
tação nativa tem muita dificuldade 
de se recompor em função disso. 
Obviamente, existem lá hoje ain-
da, do Cerrado, árvores espaçadas, 
mas não é mais um cerrado nativo.

Acredita que vai ser necessário 
mais debate junto à população 
que mora ao redor para a 
implementação da área?

Esses debates são importantes e 
evidenciam um fato que é impor-
tante em toda cidade. Aqui em Bra-
sília, as pessoas estão se aproprian-
do da cidade, estão reconhecendo 
a cidade como um espaço delas. E 
obviamente querem entender. Nós 
temos situações distintas na Serri-
nha do Paranoá. Uma situação é de 
uma área cujo ordenamento terri-
torial do DF, desde 1997, já prevê 
uma ocupação urbana que é exata-
mente essa área da gleba A. Outra 
coisa é que está 100% condizente 
com o modelo de ocupação urba-
na do Distrito Federal, que é o mo-
delo de ocupação dos platôs. Uma 
terceira coisa ainda é que nós te-
mos, destoando de tudo isso, uma 
série de ocupações irregulares que 
acontecem na região da Serrinha 
do Paranoá e que danificam o meio 
ambiente, degradam a qualidade 
da água que chega até o Lago Pa-
ranoá. As pessoas têm que se mo-
bilizar contra o parcelamento irre-
gular do solo e não contra o parce-
lamento regular. 

No projeto do BRB, a área foi 
avaliada em R$ 2,2 bilhões. 
Quem fez essa avaliação? Esse 
valor está condizente?

Está 100% condizente. Essa ava-
liação foi feita pela própria Terra-
cap. Não é a primeira vez que nós 
avaliamos essa área. Essa área vem 
sendo avaliada desde 2013. Obvia-
mente, na medida em que surge 
um uma nova legislação que mu-
da a capacidade ou as diretrizes de 
ocupação daquela área, esse valor 
varia em função daquilo que pode 
ou não fazer naquele local. Esse va-
lor de R$ 2,2 bilhões é fruto da úl-
tima avaliação que foi agora feita 
pela Terracap.

Aquela região comporta 
verticalização?

Aquela região possui diretrizes 
urbanísticas, sim, que permitem 
verticalizar e construir até quatro 
pavimentos.
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